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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 269/2008

P A R E C E R :
RELATÓRIO

De iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada Lote no 07, com 4.499,05m² do Cilo III, Parque Industrial Horácio Sabino Coimbra, da subdivisão do Lote 314 da Gleba Jacutinga, neste Município, e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel, após a conclusão dos procedimentos administrativos necessários, a doá-la à empresa Inpagás Gases Industriais Ltda., mediante prévia avaliação, para fins de implantação de uma empresa com área de atuação no envazamento de gases industriais e medicinais e de venda e de manutenção de peças reguladoras de pressão de cilindros.

Em contrapartida pela doação da área de terras acima descrita, com 4.499,05m², a empresa Inpagás doará ao Município as seguintes áreas de sua propriedade, localizadas na Vila Marízia, totalizando 600,24m²:
I – Lote no 8, com 450,00m², da Quadra 6 da Vila Marízia; e

II – Lote no 19 – remanescente, com 150,24m², da Quadra 6 da Vila Marízia.

Nos termos do projeto, as obras de implantação da indústria, com aproximadamente 2.000,00m² de área construída, além de áreas de estacionamento, de pátio, de manobras para carretas e de plataforma de armazenamento, deverão ser iniciadas no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no de 18 (dezoito) meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio da Codel, com todas as benfeitorias nele porventura introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Do instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que a donatária deverá:

I – cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93; e

II – gerar 5 empregos diretos.

E, para cumprimento do disposto na Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e no art. 41-B da Lei no 5.669/93, a donatária deverá, respectivamente:

I – obedecer às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho;

II – comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso;

III – comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade.

Nos termos do projeto, a donatária fica autorizada, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os títulos e os contratos decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

Segundo o projeto, não se compreende na restrição prevista no art. 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993 a hipoteca em favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.

A outorgada donatária, de acordo com o projeto, obriga-se a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para a construção da unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel.

Por fim, o projeto revoga a Lei no 9.557, de 5 de julho de 2004, que autorizou a Codel a doar à empresa Slomp & Cia. Ltda. o Lote no 7, com 4.499,05m², do Cilo III, Parque Industrial Horácio Sabino Coimbra, da subdivisão do Lote 314 da Gleba Jacutinga, para a implantação de uma unidade prestadora de serviços comerciais de reparação e manutenção de peças e equipamentos para postos de serviços na área de combustíveis.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“A empresa Inpagás Gases Industriais Ltda. adquiriu o Lote no 8, medindo 450,00m², da Quadra no 06, situado na Vila Marízia, subdivisão dos Lotes nos 53 e 54 da Gleba Patrimônio Londrina, em 08/11/2007, e o Lote 19-remanescente com 150,24m², da Quadra 06 da subdivisão do Lote no 19 que media no seu todo 450,00m² da mesma quadra, situados na Vila Marízia, subdivisão dos Lotes nos 53 e 54 da Gleba Patrimônio Londrina em 05/11/2007, com a finalidade de transferir e ampliar suas atividades, uma vez que o local onde atualmente estão localizados, na Av. Dez de Dezembro no 500, tornou-se inadequado para a manutenção do depósito de gases inflamáveis e também na área adquirida pela empresa Inpagás, na Vila Marízia, constatou-se a impossibilidade de instalar a empresa nesse local, sendo recomendado pelo IAP um local no pool de combustível, mais adequado para esse tipo de atividade.

Face à necessidade e urgência na transferência e ampliação para um local adequado, visando à continuidade da atividade da empresa, a Inpagás propôs ao Município, através do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, que se localizasse uma área industrial próxima ao pool de combustíveis que atendesse aos requisitos ambientais sugeridos pelo IAP, e em contrapartida, a Inpagás passaria para o Município e/ou Codel as áreas constituídas pelos Lotes nos 08 e 19 remanescente, sem torna ou recebimento de valor compensatório ou indenizatório.

Por essa razão o Município, através da Codel, se comprometeu em disponibilizar a área necessária em local sem restrição da comunidade e dos órgãos ambientais, para viabilizar a transferência e ampliação da empresa Inpagás.

O Lote no 07, com 4.499,05m², do Cilo III – Parque Industrial Horácio Sabino Coimbra, resultante da subdivisão do Lote 314 da Gleba Jacutinga, foi anteriormente doado à empresa Slomp & Cia. Ltda. (Lei no 9.557, de 5 de julho de 2004), que não construiu a indústria, estando os prazos para início e conclusão das obras vencidos desde o dia 08 de junho de 2005.”

VOTO DA COMISSÃO
Para os efeitos da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo. E às empresas industriais que vierem a se instalar no Município, nos termos da citada lei, serão concedidos estímulos mediante incentivos físicos, tributários e financeiros.

Como incentivo físico, a Lei 5.669/93 prevê a doação de áreas de terras, mediante autorização legislativa, ou a venda em condições especiais, após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal 8.666/93.

A Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial tem como atribuição examinar, por ordem cronológica de entrada, todos os pedidos de doação de terrenos, levando em consideração, para decidir, os seguintes critérios:

I – equilíbrio econômico-financeiro do empreendimento;

II – empregos gerados, considerando os números absolutos e sua relação com a dimensão da área pretendida e com o volume de investimento previsto;

III – relação entre a área construída e a área total do terreno;

IV – previsão de arrecadação de tributos, especialmente de ICMS;

V – previsão de faturamento mensal;

VI – utilização de matéria-prima produzida no local ou na região, ou insumos industriais fornecidos por empresas locais; e
VII – impacto causado ao ambiente em decorrência da implantação da unidade industrial.

Com base nesses critérios, o presente processo foi analisado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina em sua 8a reunião, realizada em 4 de dezembro de 2008, cujos membros manifestaram-se favoravelmente à doação do lote objeto deste projeto de lei à empresa Inpagás Gases Industriais Ltda.
De acordo com informações obtidas no processo, essa empresa, que hoje funciona na Av. Dez de Dezembro, no 500, Vila Casoni, nesta cidade, e oferece 15 empregos diretos, pretende construir, na área total a ser doada com 4.499,05m², sua unidade fabril com 2.000,00m², além de áreas de pátio, de estacionamento, de manobras para carretas e de plataforma de armazenamento, e gerar 5 empregos diretos. Para tanto, serão investidos, com recursos próprios e de terceiros, R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) em obras civis, instalações, máquinas e equipamentos, e capital de giro.
A previsão de faturamento anual é de R$ 4.026.925,52 (quatro milhões, vinte e seis mil, novocentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e dois centavos).
Pelos dados apurados, observamos que a transferência e a ampliação dessa indústria incrementará a economia local, com a criação de postos de trabalho e investimentos nas áreas de construção civil, de máquinas e de equipamentos, além da geração de impostos.

Entretanto, da análise do projeto, observamos que não foi anexado a este o competente processo licitatório para a doação da área objeto deste projeto de lei, com encargo, ou ainda, como vem sendo adotado pela Administração Municipal, o processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público devidamente justificado, conforme exige a Lei Federal no 8.666/93, em seu art. 17, § 4o.

Na justificativa ao projeto, o Chefe do Executivo esclarece que a referida doação será efetivada após a conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando ao cumprimento do que dispõe a Lei Federal no 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.

No entanto, entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação, em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa de licitação, atendendo a todas as formalidades legais.

Quanto ao atendimento dos demais requisitos legais, levantamos que foram anexados ao processo a ata da 8a reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, que registra o parecer favorável dos seus membros à doação de área ora proposta; a justificativa do interesse público na doação das áreas objeto deste projeto de lei, apresentada pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel; e os Laudos nos 55 e 56/2008, ambos datados de 27 de março de 2008, cujos membros avaliaram, respectivamente, os lotes que serão dados em contrapartida pela empresa donatária (Lote no 8, com 450,00m², e Lote no 19 remanescente, ambos da Quadra 6 da Vila Marízia) em R$ 49.000,00, e o lote a ser doado pelo Município (Lote no 7, com 4.499,05m², localizado no Parque Industrial Horácio Sabino Coimbra – Cilo III), em R$ 182.000,00.

Por oportuno, anotamos que o lote a ser doado à empresa Inpagás Gases Industriais Ltda., por meio deste projeto de lei, será por ela oferecido em garantia perante instituição financeira, para fins de obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.

Em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a decisão final, com relação ao mérito do projeto, ao arbítrio do Soberano Plenário da Casa.

SALA DAS SESSÕES, 17 de dezembro de 2008.
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